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Abstract. The software segment is one that offers great potential for 
accumulating technological innovations. But do companies in this sector 
appropriate and protect their innovations? In this scenario, this article aims to 
present an overview of Intellectual Property as a mechanism for appropriating 
new knowledge assets related to Software within the three perspectives that 
underlie Information Systems: Technology, People and Processes. Using the 
systematic literature mapping method, 1,492 primary studies were identified 
that passed through filters in which 41 relevant articles could be extracted to 
answer the three research questions. The mapping revealed that most articles 
were classified and analyzed from the perspective of Processes, which shows 
how people use and benefit from technology to achieve their goals. 

Keywords. Systematic mapping; Information system; Computer program; Software; 
Appropriation; Intellectual Property. 

Resumo. O segmento de Software é um dos que proporciona um grande 
potencial de acumulação de inovações tecnológicas. Mas as empresas deste 
setor se apropriam e protegem suas inovações? Neste cenário, este artigo tem 
como objetivo apresentar um panorama sobre a Propriedade Intelectual como 
mecanismo de apropriação de novos ativos de conhecimento relacionados a 
Software dentro das três perspectivas que são a base dos Sistemas de 
Informação: Tecnologia, Pessoas e Processos. Utilizando o método de 
mapeamento sistemático da literatura foram identificados 1.492 estudos 
primários que passaram por filtros nos quais pôde-se extrair 41 artigos 
relevantes para responder as três questões de pesquisa. O mapeamento revelou 
que os artigos foram, em sua maioria, classificados e analisados segundo a 
perspectiva de Processos, que mostra como as pessoas usam e se beneficiam da 
tecnologia para atingir seus objetivos. 

Palavras-Chave. Mapeamento sistemático; Sistema de Informação; Programa de computador; 
Software; Apropriação; Propriedade Intelectual. 
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1. Introdução 

A importância da indústria de Software1 é inquestionável; o seu faturamento vem 
crescendo de forma significativa e sustentável nos últimos 20 anos. Os dados de 2019 
revelam que o setor de Tecnologia da Informação (TI) apresentou um crescimento 
mundial de 5,0%, enquanto no Brasil o crescimento chegou a 10,5% e atingiu R$ 161,7 
bilhões (US$ 44,3 bilhões), se considerados os mercados de Software, Serviços, 
Hardware e também as exportações do segmento [ABES, 2020]. 

Em Sistemas de Informação (SI), o segmento de Softwares é um dos que proporciona um 
grande potencial de acumulação da inovação tecnológica, isso porque seus produtos e 
serviços possuem um elevado grau de complexidade tecnológica. A capacidade de 
acumulação de conhecimento existente no desenvolvimento de Softwares é essencial para 
a criação de novos produtos e serviços ou para a melhoria destes [Rauen et al, 2009]. 

Mas as empresas deste setor se apropriam e protegem suas invenções e inovações 
relacionadas a Softwares? Em caso afirmativo, de que forma? As questões relacionadas à 
apropriação de valor da geração de novos conhecimentos vêm ganhando cada vez mais 
relevância nas empresas que desempenham atividades de pesquisa e desenvolvimento 
(P&D) como base estratégica de seus negócios [Wachowicz e Lana, 2021]. A proteção 
legal por direitos de Propriedade Intelectual (PI) é considerada como um dos principais 
mecanismos de apropriabilidade de novos ativos de conhecimento. 

No cenário atual, as empresas procuram se apropriar das suas inovações por meio de uso 
de direito de PI e de outros mecanismos não formais de proteção como segredo, tempo 
de liderança e vantagens da curva de aprendizado. As empresas investem com objetivos 
de otimizar os lucros e aumentar a participação de mercado, obter novos mercados ou 
alguma vantagem competitiva. A eficiência das patentes em alguns setores industriais 
depende do regime de apropriabilidade2, do paradigma tecnológico e dos ativos 
complementares [Teece 1986]. 

Para Buainain e Souza [2019], proteger a PI na era digital é sem dúvida um grande desafio 
para o país e em todo o mundo. As dificuldades estão associadas aos novos modelos de 
negócios que exigem grande esforço para identificar os ativos protegidos, a velocidade 
das inovações e os ativos que incorporam conteúdos relacionados a diferentes 
modalidades, exigindo muitas vezes mais de uma forma de proteção, como no caso dos 
Programas de computador.  

Cabe destacar que a apropriação de direito da PI referente a Software no Brasil é um 
assunto controverso. De acordo com a legislação nacional, o Programa de computador 
em si não é patenteável por não ser considerado invenção no Brasil. O fato de uma criação 
estar embarcada não é suficiente para que seja considerada invenção. Para tal, a criação 
não deve incidir nas restrições elencadas no Art. 10 da LPI [Nunes et al, 2017].  

Apesar de não incluir explicitamente Patentes de Software, esse tipo de proteção vem 
sendo efetivamente concedida no Brasil, seguindo a prática adotada na Europa e nos 

 
1 No presente artigo, ao mencionar Software entenda-se também Programa de Computador. 
2 De acordo com Teece (1986), os regimes de apropriabilidade podem ser fortes ou fracos, significando 
assim que as formas de proteção institucional e legal bem-sucedidas da criação, ou mesmo dependentes 
tecnológicos com grande complexidade e codificação. Há setores em que o regime de apropriabilidade é 
forte, tornando fácil proteger a tecnologia; às vezes fraco, quando a tecnologia é quase impossível de 
proteger. 
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Estados Unidos. O Software é geralmente patenteado como uma invenção implementada 
por programa de computador [Nunes et al, 2017] [Tigre e Marques, 2009]. 

O tema de mecanismos de apropriação tem sido abordado na literatura, em especial 
referente a proteção por PI. Na pesquisa bibliográfica realizada com vistas a elaboração 
do presente estudo, foram encontrados dois artigos que fizeram uso da metodologia de 
mapeamento sistemático da literatura (MSL) ou revisão sistemática da literatura 
relacionados ao tema, visando: (i) identificar as estratégias e mecanismos de 
apropriabilidade adotados pelas empresas em economias emergentes [Rossi, 2019]; e (ii) 
apresentar um referencial teórico sobre gestão da PI como estratégia de inovação em 
empresas de tecnologia da informação [Semler, 2017].  

Entretanto, a presente pesquisa difere dos trabalhos acima mencionados e pretende 
contribuir com a literatura tendo em vista que propõe uma análise de mecanismos de 
apropriação via PI de novos ativos de conhecimento com o enfoque ligado aos SI. 

Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo realizar um mapeamento sistemático 
da literatura sobre a PI como mecanismo de apropriação de novos ativos de conhecimento 
relacionados a Softwares a fim de apresentar um panorama sobre o tema dentro das três 
perspectivas que são a base dos Sistemas de Informação: Tecnologia, Pessoas e Processos 
[Laudon, e Laudon, 2020]. 

Cabe destacar ainda que o propósito da presente pesquisa está alinhado aos grandes 
desafios que englobam os SI e os Desafios do Mundo aberto proposto no documento 
intitulado Grandes Desafios de Pesquisa em SI no Brasil [Boscarioli et al, 2017]. Em 
especial, quando destaca que uma das formas de avaliar o sistema de inovação é por meio 
do acompanhamento e monitoramento dos registros e patentes envolvendo Softwares. 

Além desta seção de Introdução, este artigo está organizado com a seguinte estrutura: a 
Seção 2 relata a Fundamentação Teórica; a Metodologia está descrita na Seção 3; na 
Seção 4 são apresentados os Resultados; na Seção 5 é apresentada uma Discussão dos 
Resultados, mostrando como os artigos selecionados exploram o tema sob a perspectiva 
de SI e de acordo com os autores: Betz [2018], Vieira Pinto [2005], Castells [1999], Capra 
e Luisi [2016] e Bytheway [2014]; a Seção 6 aborda as Ameaças a Validade do Estudo e, 
por fim, na Seção 7 são apresentadas as Conclusões. 

2. Mecanismos de apropriação relacionados a Programas de computador 

Os Softwares apresentam algumas características marcantes tais como: (i) é um objeto 
intangível, (ii) forte replicabilidade; (iii) possui um curto ciclo de vida e (iv) apresenta 
natureza funcional e criativa. Devido a essas características diferentes de outros objetos 
de proteção legal, é relativamente difícil estudar seu modelo de proteção de PI [Kewen e 
Zhang, 2021]. 

No contexto de inovação e apropriação de direito de Propriedade Intelectual (PI) no 
campo de SI, um assunto bastante controverso se refere a proteção de Programa de 
Computador.  

Os mecanismos legais disponíveis para a proteção de PI relacionados a Programas de 
Computador no Brasil são: (i) o Direito Autoral por meio da Lei nº 9.609/98; e, (ii) a 
Patente envolvendo invenções implementadas por Programa de Computador. Havendo 
também no Brasil, a possibilidade de registro de Programa de Computador em si, de que 
trata o inciso V do Art. 10 da Lei de Propriedade Industrial (LPI), que se refere aos 
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elementos literais da criação, tal como o código fonte. Neste caso, o Programa de 
Computador em si não é considerado invenção e, portanto, não é objeto de proteção por 
patente por ser considerado uma mera expressão de uma solução técnica, sendo 
intrinsecamente dependente da linguagem de programação. O regime de proteção 
apropriado ao Programa de Computador em si é o conferido às obras literárias pela 
legislação de Direitos Autorais e Conexos, conforme indicado na Lei 9.609/98 [Nunes et 
al, 2017] [INPI, 2020]. 

Já quando a invenção se baseia na funcionalidade do software pode ser patenteável como 
criações implementadas por Programa de Computador. Como exemplos de invenções 
patenteáveis, é possível citar o caso do software embarcado ou um método implementado 
por um software que rode em um computador em geral [Nunes et al, 2017]. Invenções 
implementadas em computador podem ser reivindicadas como Processo (Método) ou 
Produto (Sistema, Aparelho ou Equipamento associado ao Processo) [INPI, 2020]. 

3. Metodologia 

Para este artigo foi seguido o método de Mapeamento Sistemático da Literatura proposto 
por Kichenham e Brereton (2013). O método é dividido em três fases: (i) planejamento; 
(ii) condução e (iii) análise. O planejamento e a condução da revisão foram realizados 
usando a ferramenta Parsif.al (2021). 

3.1. Planejamento 

Os protocolos de mapeamento relacionados ao planejamento incluíram as etapas de: 
definição das Questões de Pesquisa (QP); definição dos parâmetros de busca nas bases 
científicas; e definição dos Critérios de Inclusão e Exclusão e Critérios de Avaliação da 
Qualidade dos artigos no processo de seleção dos trabalhos.  

O primeiro passo consiste em definir nosso objetivo, que se refere a definição das 
questões de pesquisa que se encontram apresentadas na Tabela 1, juntamente com a 
motivação para cada uma delas. 

Tabela 1. Questões de Pesquisa e Motivação 

Questão de Pesquisa Motivação 

QP1: Tecnologia – Quais as tecnologias 
de Software que estão sendo 
apropriadas através da PI? 

A resposta a esta pergunta ajuda a identificar as 
tecnologias de Softwares relacionadas a SI que 
estão sendo apropriadas por PI. 

QP2: Pessoas – Como a apropriação de 
Software através da PI impacta as 
pessoas e a sociedade? 

A resposta a esta pergunta ajuda identificar como 
a apropriação de Softwares através da PI impacta 
nas pessoas, na sociedade – quem consome, 
quem cria, quem interage –, ou seja, o impacto 
social nas pessoas e na sociedade como um todo. 

QP3: Processos –Como a apropriação 
de Software através da PI impacta nos 
processos das empresas? 

A resposta a esta pergunta ajuda a identificar 
como a apropriação de Software através da PI nos 
processos das empresas 

Depois de definidas as questões de pesquisa, foram selecionadas palavras-chave usando 
o protocolo PICO (População, Intervenção, Resultados e Contexto). Foi descrito 
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População como “Technology” ou “Diffusion”, Intervenção como “Patent” ou 
“Intelectual Property”, Resultado como “Software” ou “Computer-implemented 
invention” ou “Computer program” e Contexto como Ciência da Computação.  

A partir do protocolo, chegamos na seguinte string de busca: ("technology" OR 
"diffusion") AND ("patent" OR "intelectual property") AND ("software " OR "computer-
implemented invention" OR "computer program"). Foram escolhidas seis bases de dados 
de artigos comumente usadas na área da Ciência da Computação e disponibilizadas no 
Portal de Periódicos da Capes: Springer Link, Science Direct, Scopus, Compendex, IEEE 
Xplore e Scielo.  

Em todas as bases, os parâmetros de busca foram aplicados apenas para o título, palavras-
chave e resumo. Apenas na base da Springer foi feito um recorte para artigos na área de 
Computer Science. 

Posteriormente, de modo a refinar os resultados da busca, foram utilizados um conjunto 
de Critérios de Inclusão (CI) e Critérios de Exclusão (CE) para identificar artigos 
relevantes mostrados na Tabela 2. 

 

Tabela 2. Critérios de inclusão (CI) e Critérios de exclusão (CE) 

ID Critério de inclusão (CI) 

CI1 Os estudos devem fornecer respostas às questões de pesquisa em pelo menos uma 
das perspectivas do SI – Tecnologia, Pessoas e Processos 

# Critério de exclusão (CE) 

CE1 Estudos duplicados 

CE2 Estudos sem texto completo 

CE3 Os estudos foram publicados durante o período entre 2006 e 2021 

CE4 Os estudos que não foram escritos em Inglês ou Português 

 

Ao término da aplicação dos CI e CE, os artigos relevantes ao estudo passaram ainda pela 
avaliação de um conjunto de Questões de Qualidade (QQ). As QQ, com as opções de 
respostas e a pontuação para cada questão foram utilizadas para avaliar a credibilidade, 
integridade dos artigos selecionados, em que se adotou uma escala numérica para corte 
no valor 2,0 pontos num total de pontuação máxima de 5,0 pontos (Tabela 3). 
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Tabela 3. Questões de Qualidade, Opções de Resposta e a Pontuação 

Questões de Qualidade Opções de Resposta 

QQ1: O estudo aborda as três perspectivas que são a base dos SI: 
Tecnologia, Pessoas e Processos? 

Sim (1,0) 

Não (0,5) 

QQ2: O estudo aborda duas das três perspectivas que são a base 
dos SI: Tecnologia, Pessoas e Processos?  

Sim (1,0) 

Não (0,5) 

QQ3: O estudo aborda uma das três perspectivas que são a base 
dos SI: Tecnologia, Pessoas e Processos? 

Sim (1,0) 

Não (0,0) 

QQ4: O estudo foi publicado há menos de dez anos? Sim (1,0) 

Não (0,5) 

QQ5: O estudo descreve de forma clara e precisa as respostas para 
as questões de pesquisa?  

Sim (1,0) 

Não (0,5) 

3.2. Condução 

A execução da busca e a extração dos dados foram executadas no período entre 30/06 e 
07/07/2021 e foram identificados 1.492 estudos primários. Depois de aplicar os critérios 
de inclusão e exclusão, ficaram apenas 58 artigos. Na sequência, os mesmos foram 
avaliados de acordo com os critérios de avaliação da qualidade dos documentos.  

Assim, ao final do processo de mapeamento foram considerados 41 artigos que abordam, 
dentro das três perspectivas do SI – Tecnologia, Pessoas e Processos – a Propriedade 
Intelectual como Mecanismo de apropriação de novos ativos de conhecimento 
relacionados a Software. A Tabela 4 apresenta o detalhamento do processo de seleção dos 
41 artigos relevantes. 

Tabela 4. Detalhamento do Processo de Seleção dos Artigos Relevantes 

Bases Estudos  

Primários 

Estudos Relevantes 
Selecionados, após os 

critérios (CI) e (CE) 

Estudos Relevantes 
Selecionados, após as 

Questões de Qualidade (QQ) 

Compendex 435 23 14 

Science Direct 72 21 17 

Springer 782 11 8 

IEEE Explorer 179 1 1 

Scopus 19 0 0 

Scielo 5 2 1 

Total 1492 58 41 
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Complementando as informações da Tabela 4, a Figura 1 mostra fluxo da informação 
com as diferentes fases do mapeamento sistemático realizado em conformidade com as 
diretrizes do PRISMA (Principais Itens para Relatar Revisões sistemáticas e Meta-
análises) [Galvão et al, 2015]. 

 
Figura 1. Fluxo da informação com fases do mapeamento sistemático realizado 

Fonte: Elaboração própria a partir de Galvão et al [2015] 

 

4. Análise dos Resultados 

Nesta seção, são apresentados os 41 artigos selecionados sendo detalhados os resultados 
do mapeamento realizado e fornecidas as respostas para as três questões de pesquisa 
discutidas acima com base nas descobertas desse processo.  

Cabe destacar que no Apêndice A deste trabalho foi disponibilizada a Tabela 5 com os 
dados que permitam identificar os artigos selecionados neste mapeamento, bem como, a 
classificação dos mesmos nas diferentes perspectivas objetos do estudo. Cada artigo 
recebeu um identificador (A) designando o artigo, sucedido de uma identificação 
numérica– Axx, de modo a identificá-los e associá-los as respostas de cada questão de 
pesquisa que serão apresentadas a seguir. 

4.1. QP1: Tecnologia – Quais as Tecnologias de Software que estão sendo 
apropriadas através da PI? 

De acordo com os resultados do mapeamento apresentados na Tabela 6, nota-se que a 
tecnologia de Inteligência Artificial (IA) foi aquela mais citada, seguida do Blockchain, 
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Computação na Nuvem e Internet das Coisas (IOT). Cabe destacar ainda que em alguns 
artigos são abordadas mais de uma dessas tecnologias simultaneamente. 

Tabela 6. Distribuição dos Artigos Selecionados por Tecnologias apropriadas por 
PI 

Tecnologia Artigos Quantidade 

Inteligência Artificial (IA) A03, A04, A05, A08, A09, A18  6 

Blockchain A05, A07 2 

Computação na Nuvem A05, A15 2 

IOT A05, A07 2 

Big Data A05 1 

Segurança Cibernética A07 1 

Tecnologias de Segurança da Informação A05 1 

 

Com relação a tecnologia mais mencionada – IA – o principal método usado em 
invenções relacionadas à IA é o Machine Learning (A08). Entre elas, as invenções 
referentes ao Deep Learning estão aumentando rapidamente e quase metade das 
invenções relacionadas à IA se referem ao Deep Learning nos documentos de pedido de 
patente. 

Adicionalmente, segundo o artigo A09 a IA engloba campos de pesquisa da psicologia, 
ciências cognitivas, neurobiologia, dentre outros. Entretanto, até agora, a ciência da 
computação sempre ocupou a posição dominante no desenvolvimento da IA. Assim, a 
inovação da IA pode ser considerada a inovação do algoritmo, sendo também o algoritmo 
que lança uma sombra sobre a elegibilidade de patentes que abordam a IA, porque o 
algoritmo é facilmente identificado como atividade intelectual e é excluído do objeto 
elegível de patente. 

Por fim, um aspecto que cabe destacar é a utilização conjunta de mais de uma tecnologia 
como apontada no artigo A07 que sugere a fusão da IOT e Blockchain.  

4.2. QP2: Pessoas - Como a apropriação das tecnologias de Software via PI 
vão impactar as pessoas e a sociedade? 

A apresentação dos resultados do mapeamento relacionado a perspectiva das Pessoas é 
mostrada na Tabela 7, onde se observa equilíbrio entre as causas verificadas. 
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Tabela 7. Distribuição dos Artigos Selecionados quanto o impacto nas Pessoas da 
apropriação das tecnologias via PI 

Impacto nas Pessoas Artigos Quantidade 

Características pessoais necessárias para 
inovar/inventar na área de Software 

A17, A21, A31, A39 4 

Impacto das patentes implementadas por 
Software na Sociedade como um todo 

A20, A27, A34, A39 4 

Necessidade de desenvolver competências 
relacionadas a PI nas pessoas 

A01 A05, A29, A33 4 

Desconhecimento das pessoas sobre 
patentes implementadas por Software 

A15, A27, A38 3 

 

Sobre o tópico das características pessoais necessárias para inovar/inventar na área de 
Software destaca-se que o capital humano é visto como um insumo relevante à atividade 
inovadora em vários estudos. Habilidades não são importantes apenas para a criação 
novas ideias, mas também para utilização de novas tecnologias e absorção de 
conhecimentos gerados em outro lugar (A31). 

Adicionalmente, o artigo A21 aponta ainda que o trabalho em equipe é o mais importante 
para as empresas desenvolvedoras de inovações relacionadas a Software, porque a maior 
parte dos custos das empresas são as próprias pessoas e a maioria dos resultados vem do 
esforço das próprias pessoas. Assim, para criar um ambiente de inovação é fundamental 
que as pessoas trabalhem juntos em uma equipe. 

Com relação ao impacto das patentes na Sociedade como um todo cabe destacar a questão 
do interesse privado das empresas desenvolvedoras de inovações versus o interesse 
público para a sociedade. O artigo A39 ressalta que é preciso haver equilíbrio entre o 
interesse público no acesso gratuito às informações tecnológicas que fornecem uma 
plataforma comum para aproveitar a sinergia e o interesse proprietário junto com o dever 
para com os acionistas de avançar contra os concorrentes. 

Complementarmente, os direitos monopolísticos associados as patentes podem distorcer 
a concorrência, o que por sua vez impacta os interesses econômicos, incluindo os de 
consumidores individuais, que podem ter que pagar preços mais altos para obter novos 
produtos, e os de concorrentes que precisam encontrar outras maneiras de competir. Há 
alegações de que as patentes beneficiam mais os inventores do que a sociedade, e que há 
perda de bem-estar social devido aos altos preços de monopólio (A27). 

A pesquisa ainda destacou uma série de benefícios econômicos e sociais que os 
mecanismos de apropriação de PI podem proporcionar, tais como: a geração de empregos, 
o aumento da renda, a geração de riqueza, o desenvolvimento social, a mudança cultural 
e o subsídio tecnológico local e regional (A20). 

Quanto ao tópico de desenvolver competências, é uma cultura de proteção de PI para 
cientistas computacionais e engenheiros de software (A33) considerando que existem 
questões e sutilezas específicas relacionadas ao PI aplicada ao Software vez que os 
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mesmos apresentam alguma semelhança com produtos de engenharia, mas ao mesmo 
tempo também se assemelham com objetos de arte e criações abstratas (A29). 

Com relação ao desconhecimento das pessoas, observa-se que as patentes que envolvem 
invenções relacionadas a Software trata-se de um assunto novo para a maioria dos 
engenheiros de software e cientistas da computação (A33). Além disso, muitos 
profissionais atuantes na área de software têm conhecimento insuficiente de patentes, não 
sabendo como proteger os frutos de sua P&D por meio de patentes ou como obter novas 
ideias a partir de patentes existentes (A27). 

4.3. QP3: Processos – Quais os processos envolvidos para que as pessoas se 
apropriem das tecnologias de Software via PI? 

A apresentação dos resultados do mapeamento relacionado a perspectiva dos processos é 
mostrada na Tabela 8. Observa-se que o uso das patentes relacionadas a estratégia de 
negócios das empresas foi aquele com a maior incidência de artigos encontrados. 

Tabela 8. Distribuição dos Artigos Selecionados relacionados aos processos para 
que haja a apropriação das tecnologias via PI 

Processos Artigos Quantidade 

Estratégia de Negócio A04, A06, A08, A09, A10, A11, 
A12, A13, A16, A17, A18, A20, 
A21, A24, A25, A27, A30, A31, 

A35, A36, A40, A41,  

21 

Mecanismos de apropriação de PI 
utilizado na área de Software 

A01, A08, A20, A23, A26, A29, 
A34, A39 

8 

Dificuldade de apropriar a PI A01, A10, A16, A17, A27, A29, A32  7 

Apropriação de PI por Pequenas 
Empresas e Start-ups 

A06, A17, A18, A19, A21, A27 6 

Proteção legal A38, A37, A34, A19, A11, A01 6 

Ambiente de inovação (Ecossistema 
de Inovação) 

A02, A04, A05, A13, A22 5 

Característica multidisciplinar de 
Software na TI 

A04, A07, A14, A30  4 

Patente como Indicador de 
Inovação/Difusão 

A04, A28, A34 3 

Patente como Indicador Econômico A12, A32, A34 3 

Gestão de Processos A02, A21  2 

Questão ética A03 1 
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4.3.1 Estratégia de Negócio 

Os artigos (A30, A31, A35, A36, A40, A41, A06, A13, A18, A20, A21, A24) destacam 
exemplos de como estratégias de PI são utilizadas pelas empresas para compartilhar sua 
PI entre as partes interessadas relacionadas a inovação.  

A propensão a patentear dentro das empresas depende da estratégia de negócios 
empregada e da cultura de gestão existente. A importância econômica dos direitos de PI 
ganhou novo status para as empresas, e o valor e o papel da PI mudaram. Assim, para as 
empresas, a proteção da PI se tornou um objetivo central em suas estratégias globais 
(A12). 

Complementarmente, o artigo A11 destaca que a validade das patentes implementadas 
por Software tem um impacto importante na avaliação das empresas detentoras de 
patentes, impactando em suas estratégias de negócio uma vez que influenciam 
diretamente o desempenho financeiro da empresa devido ao fato de que uma patente 
implementada por Software. 

Outro caso observado foi relatado no artigo A25 que propõe a existência de três 
estratégias de negócio para uma empresa detentora de uma inovação patenteável: 
patentear, manter o sigilo comercial ou publicar defensivamente. Cada uma dessas opções 
acarreta benefícios e custos específicos. O principal custo da publicação defensiva é que 
ela divulga informações técnicas, o que tem a consequência de fornecer aos rivais acesso 
livre e direitos de uso da inovação. O benefício do sigilo força os rivais a tentarem inovar 
por conta própria e tais tentativas não são necessariamente bem-sucedidas, enquanto o 
principal custo é que se um rival inovar, ele pode patentear e potencialmente litigar contra 
a empresa que escolheu o sigilo. Por último, patentear traz benefícios porque protege os 
direitos de uso da firma de patenteamento e pode permitir a exclusão de outros; entretanto, 
os custos de patenteamento são elevados. 

Ainda sobre esse tópico, os artigos A09, A10, A27, A08 e A04 abortam a questão do 
monopólio da tecnologia relacionadas a patentes implementadas por Softwares, em 
especial a sua característica da territorialidade no contexto da estratégia de negócios da 
empresa. De uma maneira geral, esse conjunto de artigos aborda: (i) que a lei de patentes 
é projetada para encorajar inventores, oferecendo o incentivo de um monopólio por tempo 
limitado sobre a tecnologia; (ii) a permissão ao titular da patente d escolher entre 
comercializar exclusivamente a invenção patenteada a qualquer momento durante o prazo 
da patente e renunciar totalmente à comercialização; (iii) que as patentes apresentam uma 
natureza territorial sendo executáveis e válidas apenas no país que as concedeu; (iv) que 
a representação dos critérios elegíveis para patentes varia de país para país; e (v) que a 
China adota uma estratégia de proteção de sua PI e ocupa o primeiro lugar em número de 
pedidos de patentes globais. 

Cabe ressaltar por fim o uso de PI com estratégia de barreiras à entrada de novos 
competidores no mercado, uma vez que as patentes implementadas por Software ajudam 
a empresa a proteger legalmente seu conhecimento para que seus rivais não possam copiar 
seus produtos e serviços aprimorados, gerando assim uma vantagem competitiva além 
daquela oriunda do seu P&D inicial (A16, A17, A12). 
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4.3.2 Mecanismos de apropriação de PI utilizado na área de Software 

Os mecanismos de proteção de PI para inovações na área de software mais comuns são 
as patentes implementadas por Software e direitos autorais (A39, A26, A23, A34, A08). 

Destaca-se ainda que o software é uma parte tão valiosa da sociedade atual que todas as 
empresas buscam proteger legalmente suas inovações de software. Assim, quando uma 
patente é concedida, ela protege a funcionalidade e a utilidade das invenções associadas 
ao software. O direito do autor, por outro lado, protege apenas a expressão do software 
como um todo e não a funcionalidade individual dentro dele (A23). 

Alguns artigos (A29, A20, A34, A01) apontam que uma empresa inovadora que deseja 
proteger uma nova tecnologia relacionada a software possui uma variedade de opções de 
apropriação, que incluem Patentes, Segredo Comercial, Direitos Autorais e até proteção 
de Marca Comercial 

 

4.3.3 Dificuldade de apropriar a PI 

Os artigos encontrados no mapeamento relatam que há dificuldade de apropriar devido à 
complexidade das patentes implementadas por Software por distintas razões.   

Pode ser difícil avaliar a novidade e as etapas inventivas em uma invenção de software 
(A27) pois as patentes implementadas por Software envolvem uma lógica de 
processamento de dados e podem ser definidas como patentes sobre qualquer 
desempenho de um computador realizado por meio de um programa de computador 
(A16). Como resultado, o aumento de patentes implementadas por Software de baixa 
qualidade pode levar a uma maior probabilidade de violação de patente e elevação de 
custos, causando assim desvantagens na apropriação da invenção de novas tecnologias. 

Adicionalmente, o software apresenta características diferentes de outros objetos de 
proteção legal, é relativamente difícil estudar seu modelo de proteção de PI (A01). O 
software é intangível e altamente maleável, tem um baixo limiar de entrada no mercado 
e muitas vezes depende da contribuição de usuários e especialistas. Além disso, o custo 
do software está focado no seu desenvolvimento; os custos de reprodução e distribuição 
são insignificantes. Assim, devido as características de design específicas, as empresas 
de software operam de maneiras específicas, e, portanto, não se pode presumir com 
segurança que a inovação dessa indústria seja devidamente patenteável e passível de 
transferência (A17). 

Uma outra causa apontada nos artigos quanto a dificuldade de apropriar a PI refere-se ao 
curto ciclo de vida da tecnologia conforme apontado por A29 e A16. Algumas vezes as 
patentes podem não ser adequadas para o campo da computação e, especificamente, para 
a indústria de software, devido a: (i) as patentes podem ser relativamente ineficazes na 
promoção de invenções de software uma vez que a concorrência existente entre as 
empresas é mais do que suficiente para estimular a inovação; (ii) o ciclo de vida do 
produto é tão rápido que, no momento em que se obtém uma patente, a tecnologia pode 
não estar mais em uso; e (iii)  o prazo de proteção de uma patente pode ser muito longo 
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para uma indústria de rápida evolução, com longos períodos de monopólio, na verdade, 
sufocando a inovação (A16). 

Por fim, o mapeamento realizado ainda apontou como causa para dificuldade de apropriar 
PI os custos para patentear uma invenção (A32, A29). O sistema de patentes pode trazer, 
além de benefícios, custos substanciais. Como exemplo, o custo de funcionamento de um 
sistema para examinar e cumprir as exigências das patentes junto aos escritórios 
internacionais de patentes gira em torno de bilhões de dólares anualmente, com elevado 
custo médio de um único processo de violação de patente (A29). 

 

4.3.4 Apropriação de PI por Pequenas Empresas e Startups 

O mapeamento realizado mostra a apropriação de PI pelas pequenas empresas e Startups 
(A27, A18, A17, A21, A06, A19). 

A inovação em pequenas e médias empresas de software (PMESs) requer um estudo 
detalhado devido a duas razões principais (A17). Primeiro, as empresas menores podem 
inovar de maneiras diferentes das grandes empresas. Suas vantagens de inovação tendem 
a estar ligados a comportamentos, como dinamismo empreendedor, flexibilidade, 
eficiência, proximidade com o mercado e motivação; as vantagens das empresas maiores 
são de natureza material, tais como, economias de escala e escopo e recursos financeiros 
e tecnológicos. E a segunda refere-se ao fato de que inovação com software pode ser 
diferente de inovação em outros setores, devido às características especiais de software e 
seu desenvolvimento. 

Outro aspecto a ser destacado sobre este tópico refere-se ao fato de as Startups serem 
pequenas em tamanho, não possuírem ativos financeiros (A18), apresentarem capacidade 
de absorção ou adaptativa limitada e possuírem um risco maior de falha; assim, as mesmas 
podem decidir entrar apenas nos segmentos de mercado que têm uma menor risco de falha 
(A16).  

 

4.3.5 Proteção legal 

Os artigos encontrados no mapeamento abordam de alguma forma o efeito da lei de 
patentes e regulamentos na patenteabilidade de invenções relacionadas a software em 
empresas.  

Por exemplo, o artigo A34 afirma a existência de um grupo contrário ao fortalecimento 
do sistema de proteção à PI em software, que é formado por um conjunto abrangente de 
atores tais como, comunidade de software livre e código aberto, instituições acadêmicas 
e associações de pequenas e médias empresas. Para tal posição, argumentam que as 
patentes relacionadas a software irão desestimular a inovação e farão com que os 
desenvolvedores de software corram o risco de serem processados por grandes empresas. 

Já o artigo A11 propõe examinar o impacto financeiro da elegibilidade do objeto de 
patente implementada por Software, analisando práticas jurídicas divergentes por 
tribunais e órgãos administrativos.  
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4.3.6 Ambiente de inovação (ecossistema de inovação) 

Com relação ao ambiente de inovação, observa-se que a rápida mudança na Ciência e 
Tecnologia requer uma maior interação com os fluxos que representam as características 
dinâmicas de um ecossistema de gestão de tecnologia eficaz de modo que a estimular a 
geração de inovações ao invés de apenas acumular conhecimento. Neste sentido, a análise 
de patentes pode ajudar na obtenção de know-how do campo de tecnologia relevante para 
prever as necessidades do mercado e decidir quando é o momento certo para investir em 
P&D (A02). 

Assim, sugere-se a criação de um ambiente de inovação fruto das cooperações de P&D 
com diversos stakeholders que oferecem importantes fontes de conhecimento para o 
desenvolvimento da inovação. Sugere-se que fornecedores, universidades e instituições 
públicas de pesquisa são os parceiros essenciais para fornecer conhecimento para 
inovação (A13, A05, A04, A22). 

 

4.3.7 Característica multidisciplinar de Software na TI   

A característica multidisciplinar de Software na TI, observa-se que as patentes 
implementadas por Software estão presentes em uma gama de setores diversificados, que 
vão desde o setor espacial, química, alimentos, eletrônica, semicondutores de 
computador, médico-saúde, química, física, até telecomunicações e transportes (A30, 
A04, A14, A07). 

A maioria das patentes foi depositada em relação à computação ou tecnologia de TI, 
considerando que as tecnologias de computação ou de comunicação são usadas como 
tecnologias subjacentes de IA, IOT, Segurança Cibernética e Blockchain. No entanto, no 
futuro, quando a combinação de vários campos, como biotecnologia, finanças, engenharia 
mecânica e arquitetura for tentada, espera-se que a influência das empresas com patentes 
originais relacionadas às TIC aumentará (A07). 

 

4.3.8 Patente como Indicador de Inovação/Difusão 

Os dados de patentes são considerados indicadores de inovação baseados em resultados 
e o reflexo de mudanças tecnológicas e científicas e processos inventivos, sendo capazes 
de descrever de maneira apropriada a difusão de uma tecnologia ou avaliar a gestão de 
tecnologia (A04). 

Adicionalmente, a apropriação exclusiva e prolongada de direitos sobre inovações pode 
restringir a difusão do conhecimento. Isso acontece não somente porque o monopólio 
provoca maiores custos para os usuários, mas principalmente pela pouca transparência 
técnica oferecida. Neste caso, o software proprietário constitui uma “caixa preta” cujo 
código fonte não está aberto a terceiros. Consequentemente, existe pouca troca de 
conhecimentos e insuficientes incentivos para o processo de aprendizado interativo. As 
tecnologias proprietárias quando bem-sucedidas constituem um monopólio natural em 
função das economias de rede que geram para seus usuários. Através do processo 
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conhecido como feedback positivo, no qual o mais forte fica cada vez mais forte, o 
proprietário da tecnologia pode acabar monopolizando o mercado de bens e produtos 
(A34). 

 

4.3.9 Patente como Indicador Econômico 

As informações sobre patentes podem oferecer indicadores e dados úteis para analisar o 
nível e os rumos do desenvolvimento da atividade inovadora em um determinado 
mercado, considerando que as patentes podem gerar novos investimentos (A34, A32, 
A12). Destacam ainda que as patentes são geralmente concedidas bem antes dos produtos 
ou processos chegarem ao mercado, portanto, as estatísticas de patentes são mais 
atualizadas do que as estatísticas de produção ou comércio (A12). 

A PI pode ser entendida como um instrumento legal que visa garantir a apropriação 
tecnológica face aos riscos e dificuldades enfrentados pelos inovadores. A dinâmica do 
mercado de software é continuamente afetada por inovações em rede que ampliam as 
interfaces, permitindo o aparecimento de maneiras de produzir e compartilhar informação 
e conhecimento (A34). 

 

4.3.10 Gestão de Processos 

A indústria de software é caracterizada por mudanças tecnológicas frequentes que forçam 
as grandes empresas estabelecidas a inovar mais rapidamente em suas estratégias para 
sustentar seus níveis de receita atuais (A21). O ciclo de vida do software e sua gestão da 
PI são frequentemente usados de modo a organizar o processo de desenvolvimento de 
software. 

 

4.3.11 Questão ética 

O artigo A03 propõe a discussão a respeito da geração de novas soluções para problemas 
por meio de tais sistemas reside nas questões éticas que surgem. O processo de invenção 
humana é caótico e frequentemente infrutífero. No entanto, o processo de invenção 
humana trouxe à vida todos os avanços tecnológicos de nossa sociedade até recentemente. 
Uma máquina que tenta inovar, por outro lado, tem uma abordagem mais metodológica, 
em virtude de sua natureza. Em contraste, o processo de invenção da máquina pode gerar 
um grande número de resultados, mas devido à falta de compreensão básica e 
discernibilidade, esses resultados precisam ser analisados e selecionados. 

 

5. Discussão dos Resultados 

Os resultados do mapeamento foram analisados e discutidos sob a ótica das três 
perspectivas básicas do SI (Tecnologia, Pessoas e Processos) em conformidade com os 
autores: Betz [2018], Vieira Pinto [2005], Castells [1999], Capra e Luisi [2016] e 
Bytheway [2014]. Tais autores foram selecionados tendo em vista que seus trabalhos 
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abordam aspectos dos SI sobre uma ou mais das perspectivas básicas do SI analisadas no 
presente estudo. 

Segundo Betz [2018], a TI permeia cada vez mais as operações de negócios e interações 
sociais. A largura e a profundidade do suporte de TI para praticamente todos os domínios 
da sociedade continuam a se expandir. Isso foi retratado no artigo A03 que afirma que a 
IA e o Aprendizado de Máquina têm se apresentado como tecnologias envolventes com 
potencial de influência significativa na economia e na sociedade em alinhamento com a 
proposta de Betz [2018]. 

Ainda segundo Betz [2018], como a TI permeia todas as dimensões das operações de 
negócios, traz consigo suas preocupações com a complexidade, a fragilidade e as 
habilidades necessárias para lidar com as referidas dimensões. A complexidade para a 
apropriação da PI para software foi retratada nos artigos A10, A13, A15, A22 e A40.  

A questão da fragilidade pode ser vista em todos os artigos que retrataram as dificuldades 
de apropriação devido à complexidade de patentes envolvendo Software, em especial 
devido ao curto ciclo de vida de tais tecnologias bem como aos altos custos para patentear 
invenções dessa natureza.  

As preocupações quanto as habilidades necessárias para lidar com as dimensões 
apontadas por Betz [2018] podem ser vistas nos artigos sobre as características de pessoas 
para inovar/inventar na área de software. Aqui, destaca-se o artigo A31 que aponta a 
relevância do capital humano como um importante insumo a atividade inovadora. Cita 
ainda que a equipe necessita desenvolver habilidades colaborativas, tais como, 
capacidade de comunicação, liderança e capacidade de realizar várias tarefas. Tais 
habilidades somam-se aquelas de natureza técnicas especializadas, ampliando as 
possibilidades de sucesso na inovação.  

Betz [2018] aponta ainda a necessidade de que cientistas ou engenheiros da computação 
entendam os fundamentos da teoria da informação e ciência da computação, bem como 
de pessoas habilitadas a desenvolver esses fundamentos e operar plataformas técnicas 
derivadas deles.  

Aqui, há uma conexão com os conceitos de Vieira Pinto [2005] que afirma a existência 
de uma dissociação entre a teoria e a prática, que faz com que a grande maioria dos 
teóricos e práticos da tecnologia não alcancem a tal consciência. O que se observa é a 
teoria ser feita pelos práticos que não chegam a sequer suspeitar que a estejam fazendo e, 
por outro lado, a prática ser imaginada pelos teóricos, que sobre ela especulam sem a 
vivência necessária para a formulação de julgamentos lógicos corretos. Essa ideia foi 
observada em alguns artigos resultantes do mapeamento. Por exemplo, no artigo A29 foi 
ressaltado a necessidade de criação de uma cultura de proteção de PI para os graduandos 
e formados em engenharia de software, uma vez que se verifica na prática que grande 
parte dos alunos desse campo de atuação não está ciente da proteção via PI e das questões 
associadas a ela, bem como não se encontra familiarizada com os termos legais e a 
linguagem. 

Uma outra consideração do filósofo Vieira Pinto [2005] que foi observada nos artigos do 
presente estudo refere-se à afirmação de que enquanto nos países ditos ricos o grau de 
avanço da sociedade é amplo e ocupa quase todo o espaço da produção, nos países pobres 
há o predomínio de técnicas defasadas. Esses últimos, por não poderem criar a tecnologia 
superior pelos próprios meios, se veem obrigados a adquiri-la no mercado internacional 
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e a incorporá-la parcialmente no estado em que a recebe, ao seu movimento de progresso. 
Isso se resume a uma simples aquisição que “não se incorpora interiormente ao processo 
produtivo local, não o exprime, e por isso, não causa senão débil, indiretamente e a longo 
prazo, os efeitos que deveria determinar” [Vieira Pinto, 2005 p. 333]. 

Neste sentido, a análise de patentes, bem como sua devida apropriação, poderia atenuar 
essa situação uma vez que pode ajudar na obtenção de know-how do campo de tecnologia 
relevante para prever as necessidades do mercado (A02), revertendo essa lógica perversa 
de dominação. O artigo A34 segue a mesma linha de pensamento, destacando que a 
apropriação exclusiva e prolongada de direitos sobre inovações pode restringir a difusão 
do conhecimento, devido a pouca transparência técnica oferecida, sendo insuficientes os 
incentivos para o processo de aprendizado interativo.  

Outro conceito que foi apresentado por Betz [2018] e que pode ser observado nos 
resultados do mapeamento diz respeito ao conceito de ciclo de vida do serviço de TI. O 
autor destaca que o serviço/produto digital evolui ao longo do tempo, por meio de muitas 
repetições (“Iterações”) do ciclo de melhoria. Todo esse processo, desde a ideia até o 
descomissionamento (“inspirar para se aposentar") pode ser entendido como o ciclo de 
vida do serviço. 

A ideia de ciclo de vida é abordada no artigo A22 que descrevem que as etapas do ciclo 
de inovação compreendem: (i) suporte de informações de direitos de PI; (ii) suporte de 
informações para a interação entre públicos-chave nos estágios de transferência de 
tecnologia do ciclo de inovação; e (iii) suporte de informações complexas de trabalhos da 
fase de transferência de tecnologia. 

Betz [2018] aborda a ideia de difusão da tecnologia e cita o trabalho de Steve Blank que 
aponta a existência de quatro categorias para Startups: as que estão entrando em um 
mercado existente, que estão criando um mercado totalmente novo, as que desejam 
segmentar novamente em um mercado existente como um participante de baixo custo; e 
que desejam segmentar novamente num mercado existente como um participante de 
nicho. Neste sentido, o mapeamento identificou diferentes nuances de apropriação de PI 
por pequenas empresas e Startups nos artigos A06, A17, A21e A27, o primeiro 
detalhando que as startups podem decidir a entrar apenas nos segmentos de mercado que 
têm um menor risco de falhar.  

Para Vieira Pinto [2005], a ciência de cada momento lança mão das técnicas de pesquisa 
ao seu dispor, mas, ao fazê-lo, cria outras, que, por sua vez, vão ser utilizadas para 
produzir novo avanço da ciência, e assim por diante. Observa-se no mapeamento 
realizado que a difusão das informações contidas nos depósitos de patentes pode ser 
livremente utilizada para embasar novas pesquisas e gerar novos produtos e processos. A 
patente carrega tanto um monopólio que dá direitos de exclusividade ao detentor, como 
uma autorização para uso amplo das informações técnicas e científicas que servem de 
lastro para a invenção. Neste sentido, são instrumentos relevantes de difusão e circulação 
de informações que potencialmente facilitariam outras pesquisas e outras inovações.  

Para a perspectiva das Pessoas foi utilizada como referencial o trabalho de Castells 
[1999]. O autor entende tecnologia como "o uso de conhecimentos científicos para 
especificar as vias de se fazerem as coisas de uma maneira reproduzível". Nesse sentido, 
o artigo A34 conceitua a PI como um instrumento legal que visa garantir a apropriação 
tecnológica face aos riscos e dificuldades enfrentados pelos inovadores, permitindo o 
aparecimento de maneiras de produzir e compartilhar informação e conhecimento. 
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Observa-se que a sociedade contemporânea engendrou novos setores de acumulação de 
riqueza – seja ela material ou imaterial (como o conhecimento) – e, portanto, de 
apropriação, cujas dinâmicas precisam ser mais bem compreendidas. Assim, as formas 
de inovar vão também se inovando e não mais se restringem às capacidades técnico-
científicas. O artigo A20 aponta uma série de benefícios econômicos e sociais que os 
mecanismos de apropriação de PI podem proporcionar, tais como: a geração de empregos, 
o aumento da renda, a geração de riqueza, o desenvolvimento social, a mudança cultural 
e o subsídio tecnológico local e regional. 

Os artigos A27 e A39 citam a natureza monopolista das patentes que podem levar a 
distorção da concorrência, impactando assim os interesses econômicos. Ambos os estudos 
argumentam que é preciso haver equilíbrio entre o interesse dos inventores e da sociedade 
sem que haja perda de bem-estar social devido aos altos preços de monopólio.  

Castells [1999] afirma que o registro histórico das revoluções tecnológicas mostra que 
todas são caracterizadas por sua penetrabilidade, ou seja, por sua penetração em todos os 
domínios da atividade humana, não como fonte exógena de impacto, mas como o tecido 
em que essa atividade é exercida. Em outras palavras, são voltadas para o processo, além 
de induzir novos produtos. Isso pode ser observado na penetrabilidade das invenções de 
Softwares apontadas nos artigos A04, A07 e A30 que mostram que as patentes 
implementadas por Software estão presentes em uma gama de setores diversificados.   

Castells [1999] aponta que o ciclo de realimentação entre a introdução de uma nova 
tecnologia, seus usos e seus desenvolvimentos em novos domínios tornam-se muito mais 
rápido no novo paradigma tecnológico. Consequentemente, a difusão da tecnologia 
amplifica seu poder de forma infinita, à medida que os usuários se apropriam dela e a 
redefinem. As características da apropriação de patentes implementadas por Software 
como indicador de inovação e difusão vão ao encontro do conceito proposto acima tendo 
sido abordados nos artigos A04, A28 e A34; o primeiro afirma que os dados de patentes 
são capazes de descrever de maneira apropriada a difusão de uma tecnologia ou avaliar a 
gestão de tecnologia. 

Além disso, para Castells [1999] o pensamento da complexidade deve ser considerado 
mais como um método para entender a diversidade do que uma meta-teoria unificada. A 
contribuição importante da escola de pensamento da teoria da complexidade é sua ênfase 
na dinâmica não-linear como método mais proveitoso de entender o comportamento dos 
sistemas vivos, tanto na sociedade quanto na natureza. Em resumo, para o autor, o 
paradigma da tecnologia da informação não evolui para seu fechamento como um 
sistema, mas rumo a abertura como uma rede de acessos múltiplos. É forte e impositivo 
em sua materialidade, mas adaptável e aberto em seu desenvolvimento histórico. 
Abrangência, complexidade e disposição em forma de rede são seus principais atributos.  

Aqui a ideia proposta por Castells [1999] mostra aderência ao pensamento sistêmico 
proposto por Capra e Luisi [2016]. Tal escola explorou o conceito de organização, 
identificando a configuração e o relacionamento como dois importantes aspectos da 
organização, os quais foram subsequentemente unificados no conceito de “padrão de 
organização” como uma configuração de relações ordenadas. Neste contexto, a noção de 
“complexidade organizada” tornou-se outro conceito chave. Em cada nível de 
complexidade, os fenômenos observados exibem propriedades que não existem no nível 
inferior. 
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No mapeamento realizado, alguns artigos apontam a complexidade para se entender o 
mecanismo de apropriação da PI de softwares tais como: o artigo A15, que aborda a 
complexidade da análise de patentes, e o artigo A40 que relata a dificuldade de propor 
um modelo integrado totalmente capaz de capturar a complexidade potencial de 
determinar as implicações de políticas alternativas de patentes, ele oferece uma 
perspectiva realista para enquadrar a discussão de muitas das questões mais amplas.   

Nota-se de um modo geral, que as novas tecnologias, assim como a convergência de 
tecnologias, estão influenciando o modo de criação da PI. Complexidade e convergência 
de produto e tecnologia estão tornando a inovação mais colaborativa.  

Outro conceito relevante dentro do pensamento sistêmico de Capra e Luisi [2016] que 
pode ser observado no presente estudo refere-se ao paradigma da visão holística, que 
reconhece o mundo como uma totalidade integrada em vez de uma coleção de partes 
dissociadas. A pesquisa proposta no artigo A02 afirma que quando se adota uma 
perspectiva holística, é possível identificar as áreas abertas ao desenvolvimento e aquelas 
que já atingiram o ponto de saturação de cada tecnologia.  

O conceito de feedback formulado por Norbert Wiener, um dos tópicos principais da 
cibernética, também é objeto de estudo do pensamento sistêmico proposto por Capra e 
Luisi [2016]. Segundo os autores, um ciclo (ou laço) de feedback é um arranjo circular 
de elementos casualmente conectados, no quais uma causa inicial se propaga ao longo 
das conexões do ciclo de modo que cada elemento exerce um efeito sobre o seguinte, até 
que o último “realimenta” ou “retroalimenta” (“feeds back”) o efeito no primeiro 
elemento do ciclo. A consequência desse arranjo é que a primeira conexão (o “input” ou 
entrada) é afetada pela última (o “output” ou saída), resultando em uma autorregulação 
de todo o sistema que o efeito inicial é modificado cada vez que ele viaja ao redor do 
ciclo. Em um sentido mais amplo, feedback veio a significar a transmissão de informações 
a respeito do resultado de qualquer processo ou atividade de volta para sua fonte. 

O artigo A34 aponta que as tecnologias quando bem-sucedidas constituem um monopólio 
natural em função das economias de rede que geram para seus usuários. Através do 
processo conhecido como feedback positivo, no qual o mais forte fica cada vez mais forte, 
o proprietário da tecnologia pode acabar monopolizando o mercado de bens e produtos. 

Com relação a perspectiva dos Processos, observa-se que Castells [1999] afirma que a 
medida que a economia global se expande e incorpora novos mercados, também organiza 
a produção dos serviços avançados necessários para o gerenciamento das novas unidades 
que aderem ao sistema e das condições de suas conexões em mudança contínua. Nota-se 
que o surgimento de novas tecnologias também terá implicações na proteção da PI que 
poderão ir além das questões que estão sendo discutidas atualmente. A evolução nas 
práticas de negócios e na organização das empresas, assim como as mudanças do 
ambiente no qual operam, influenciam as decisões sobre como proteger e administrar seus 
ativos de PI, e por conseguinte modificam suas necessidades e demandas em relação ao 
sistema de PI.  

Castells [1999] aponta que um dos aspectos centrais do paradigma da tecnologia da 
informação se refere a sua flexibilidade, em que não apenas os processos são reversíveis, 
mas organizações e instituições podem ser modificadas, e até mesmo fundamentalmente 
alteradas, pela reorganização de seus componentes. Em consonância com esse aspecto, o 
mapeamento mostrou que o arcabouço de proteção da PI vem acompanhado de grandes 
mudanças, e tem atuado como agente e como obstáculo a tais mudanças. Além disso, o 
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sistema de PI sempre demonstrou flexibilidade em se adaptar às novas tecnologias e assim 
deve continuar.  

Em seu livro Bytheway [2014] apresenta o modelo simples de Allen Lee que serviu de 
base para o Information Management Body of Knowledge (IMBOK) que contempla os 
seis segmentos de "gestão": (i) Tecnologia da Informação; (ii) Sistemas de informação; 
(iii) Processos de negócios; (iv) Informação de negócios; (v) Benefícios de negócios; e 
(vi) Estratégia de negócio. Assim, para o presente mapeamento o modelo do IMBOK 
pode ser utilizado para analisar a apropriação da PI de patentes implementadas por 
Software pelas empresas dependendo das estratégias de negócio adotadas. Um exemplo 
de estratégia de negócio encontrada na presente pesquisa se refere ao caso da inovação 
aberta que se torna significativamente importante para a estratégia de negócios adotadas 
nas empresas de modo a orientar o desenvolvimento de seus produtos e serviços 
intensivos em software (A21, A24 e A41).   

Por fim, cabe destacar que apesar da apresentação dos resultados ter sido feita de maneira 
segmentada nas três perspectivas estudadas, percebeu-se que em muitos casos as 
perspectivas encontram-se interligadas, sendo difícil precisar onde uma perspectiva 
começa e a outra acaba. 

 

6. Ameaças à Validade do Estudo  

O protocolo de mapeamento sistemático seguiu rigorosamente todas as etapas para 
garantir que o estudo fosse o mais preciso e objetivo possível, bem como passível de 
reprodução. No entanto, no que diz respeito à seleção dos artigos relevantes para o estudo, 
alguns aspectos precisam ser elencados. Um primeiro aspecto se refere a aplicação dos 
critérios para seleção e qualidade dos artigos selecionados que teve como base as 
interpretações dos pesquisadores.  

Destaca-se ainda o grande número de capítulos de livros, especialmente os publicados 
mais recentemente, que não se encontravam disponíveis para download nas bases 
científicas consultadas que poderia comprometer a validade da presente pesquisa. 
Inclusive, foram feitas algumas tentativas de contato com os autores de alguns capítulos 
de livro nessa situação; no entanto, não houve sucesso ou resposta para obtenção dos 
referidos trabalhos. 

Outro aspecto se relaciona a existência de alguns fatores que podem levar a erros nas 
análises apresentadas como, por exemplo, a possibilidade de erro na extração e 
compilação dos dados.  

No que diz respeito à escolha das bases, o presente estudo considerou o uso de cinco bases 
internacionais e uma nacional. Acredita-se que, com a adição de outras bases de buscas 
de artigos no campo da Ciência da Computação, como o ACM e SBC, novas observações 
poderiam ser obtidas. 

 

7. Conclusões 

A motivação para o presente estudo se fundamenta em ampliar o entendimento de como 
as empresas se apropriam e protegem suas inovações de software. Assim, para entender 
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esse tema foi realizado um mapeamento sistemático da literatura sobre a PI como 
mecanismo de apropriação de novos ativos de conhecimento relacionados a Software a 
fim de apresentar um panorama sobre o tema dentro das três perspectivas que são a base 
dos Sistemas de Informação.  

O mapeamento foi guiado por três questões de pesquisa que abordaram referidas 
perspectivas: Tecnologia, Pessoas e Processos. Foram identificados 1.492 estudos 
primários que passaram por filtros (Critérios de Inclusão, Critério Exclusão e Questões 
de Qualidade) nos quais pôde-se extrair 41 artigos relevantes para responder as três 
questões de pesquisa. 

Com relação a perspectiva da Tecnologia, os artigos mostraram que as 
invenções/inovações relacionadas a Software/Programas de computador na área de SI 
estão sendo apropriadas pelas empresas. Foram encontrados artigos que tratavam de 
várias tecnologias atuais como Blockchain, IOT, Big Data, Computação na Nuvem, etc. 

Sob a perspectiva de Pessoas, os artigos revelaram que o desconhecimento das pessoas 
sobre a apropriação de suas invenções via patentes implementadas por Software tem feito 
com que especialistas levantem a importância de desenvolver habilidades especificas, em 
especial nos profissionais da área de Ciência da Computação (como Engenheiros de 
Software), para que os mesmos entendem a relevância do assunto e seu impacto nas 
empresas e na Sociedade como um todo.  

O mapeamento revelou que os artigos foram classificados e analisados majoritariamente 
segundo a perspectiva de Processos, que mostra como as pessoas usam e se beneficiam 
da tecnologia para atingir seus objetivos. Essa perspectiva apresentou como principais 
resultados: (i) os mecanismos de apropriação mais utilizados são as patentes, direito 
autoral e segredo comercial; (ii) a importância da utilização das patentes implementadas 
por Software dentro da estratégias de negócios das empresas (Software livre, inovação 
aberta); (iii) a importância da patente como indicador econômico e de inovação/difusão; 
(iv) há uma grande gama de aplicações de patentes implementadas por Software na mais 
diferentes áreas que não sejam de TI (médicas, aeroespacial, serviços); e (v) as nuances 
da apropriação da PI por pequenas empresas e Startups. 

O presente mapeamento sistemático buscou contribuir para a ampliação do debate sobre 
a PI como um importante, e muitas vezes ainda desconhecido, instrumento legal que 
procura garantir a apropriação tecnológica diante de um mercado extremamente dinâmico 
e atrativo como o setor de Software.  

Como futuros trabalhos sobre o tema, sugere-se a ampliação do escopo do estudo de modo 
a abranger outros elementos importantes dentro dos SI, como hardware, banco de dados 
e redes. 
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